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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE DA LEI 11.960/2009 PARA O 
CÁLCULO DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO PROFERIDA EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO 
GERAL NO JULGAMENTO DO RE 870.947/SE E DOS RESPS REPETITIVOS 
1.495.144/RS, 1.495.146/MG e 1.492.221/PR. PROVIMENTO NEGADO.

1. No julgamento dos Recursos Especiais 1.495.144/RS, 1.495.146/MG e 
1.492.221/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetidos ao regime 
de recursos repetitivos (Tema 905/STJ), a Primeira Seção do STJ, observando a 
repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, fixou, 
entre outras, a tese de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável às condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

2. Em se tratando de condenação judicial de natureza administrativa em 
geral, os encargos devem obedecer ao disposto no item 3.1, segundo o qual "as 
condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes 
encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária 
de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior 
à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora 
correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) 
período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E." 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE DA LEI 11.960/2009 PARA O 
CÁLCULO DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO PROFERIDA EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO 
GERAL NO JULGAMENTO DO RE 870.947/SE E DOS RESPS REPETITIVOS 
1.495.144/RS, 1.495.146/MG e 1.492.221/PR. PROVIMENTO NEGADO.

1. No julgamento dos Recursos Especiais 1.495.144/RS, 1.495.146/MG e 
1.492.221/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetidos ao regime 
de recursos repetitivos (Tema 905/STJ), a Primeira Seção do STJ, observando a 
repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, fixou, 
entre outras, a tese de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável às condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

2. Em se tratando de condenação judicial de natureza administrativa em 
geral, os encargos devem obedecer ao disposto no item 3.1, segundo o qual "as 
condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes 
encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária 
de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior 
à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora 
correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) 
período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E." 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE DA LEI 11.960/2009 PARA O CÁLCULO DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DECISÃO PROFERIDA EM CONFORMIDADE COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO, EM REPERCUSSÃO GERAL, NO JULGAMENTO 
DO RE 870.947/SE E DO RESP REPETITIVO 1.495.146/MG (fl. 907).

A parte agravante defende a reforma do acórdão de origem que afastou por 
completo a aplicação da Lei 9.494/1997 no cálculo da condenação, pois entende que 
não se vislumbra qualquer exceção à sua incidência.

Requer, desse modo, o provimento do agravo interno.

Impugnação apresentada às fls. 922/926.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se, na origem, de ação indenizatória ajuizada em decorrência de 
acidente de trânsito causado por irregularidades na pista de rodovia. Julgados 
procedentes os pedidos, o Tribunal estadual reformou parcialmente a sentença para 
reduzir o valor dos danos morais arbitrados.

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos parcialmente para fixar 
o termo inicial da incidência dos juros de mora a partir da data do julgamento da 
apelação e da remessa necessária, afastando, contudo, a incidência da regra prevista 
no art. 1º-F da Lei 9.494/1997.

Ressalto, inicialmente, que o Tribunal de origem, em juízo de retratação 
realizado às fls. 883/888, determinou a incidência dos juros de mora e da correção 
monetária, conforme definido no julgamento do Tema 905/STJ, nos termos 
da pretensão do recorrente. A propósito:

Os autos retornaram a esta Colenda Sétima Câmara de Direito Público, para 
realização de juízo de retratação, considerando o julgamento do mérito do REsp nº 
1.492.221/PR - Tema 905 pelo Superior Tribunal de Justiça.

O julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça apontado pelo 
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Excelentíssimo Presidente da Seção de Direito Público, assim decidiu:

[...]

Verifica-se que o julgamento de mérito do REsp nº 1.492.221/PR foi mais 
abrangente, mas, para a aplicação no caso, não destoa do entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, no RE n° 870.947/SE Tema 810.

Assim, é caso de retratação do julgado, em relação aos consectários legais. 
Adotados os fundamentos do REsp n° 1.492.221/PR e do RE no 870.947/SE, nos 
seguintes termos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção 
monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no 
período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: 
juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer 
outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de 1 mora 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária 
com base no IPCA-E.

Ante o exposto, retrata-se parcialmente do que foi julgado para determinar a 
incidência de juros e de correção monetária, nos termos supracitados. Mantém-se, 
no mais, o v. acórdão (fls. 885/888).

Conforme asseverado na decisão agravada, no julgamento dos Recursos 
Especiais 1.495.144/RS, 1.495.146/MG e 1.492.221/PR, de relatoria do Ministro Mauro 
Campbell Marques, submetidos ao regime de recursos repetitivos (Tema 905/STJ), a 
Primeira Seção do STJ, observando a repercussão geral firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal no RE 870.947/SE, fixou, entre outras, a tese de que o art. 1º-F da Lei 
9.494/1997 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, 
não é aplicável às condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza.

Na hipótese dos autos, em se tratando de condenação judicial de natureza 
administrativa em geral, os encargos devem obedecer o disposto no item 3.1, segundo 
o qual "as condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos 

seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção 

monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 

Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no 

período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros 

de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; 

(c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de 

remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E". 
Cito, por oportuno, a ementa do precedente qualificado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
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11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO 
CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA EM GERAL (RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO). ? 
TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se 
em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período 
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos 
índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais 
índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial 
de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 
25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada 
na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em 
relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-
se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao 
mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à 
vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração 
da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

[...]

4. Preservação da coisa julgada.

Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado 
a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser 
aferida no caso concreto. ? [...]
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8. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 
1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ. (REsp n. 
1.495.144/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado 
em 22/2/2018, DJe de 20/3/2018 – sem destaques no original.)

Portanto, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual mantenho incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDA DE OLIVEIRA MAIA
AGRAVANTE : CAIO DE OLIVEIRA MAIA
AGRAVANTE : PAULO MAIA
ADVOGADO : MILENE HELEN ZANINELO TURATTI - SP233905
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
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AGRAVADO : PAULO MAIA
ADVOGADO : MILENE HELEN ZANINELO TURATTI - SP233905

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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